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Ofício SAI nº 05/2015 

Maceió, 14 de maio de 2020. 
A Sua Excelência 

Dr Ricardo Antunes Melro 

Defensor Público Geral do Estado de Alagoas 

Assunto: Lockdown – Resposta ao ofício DPE/GAb Nº 123/2020 
 

Em reposta ao ofício nº 123/2020, emanado da Defensoria Pública do estado de Alagoas,  que 

questiona a Sociedade Alagoana de Infectologia acerca da indicação da medida de afastamento social 

mais drástica, denominada lockdonw, para mitigação da epidemia de COVID-19, apresentamos uma 

breve análise do tema, seguida de conclusão deste grupo de especialistas e recomendações que 

julgamos indispensáveis que sejam adotadas, independente da aplicação da medida de 

distanciamento social em questão. 

Apontamos nossas fragilidades e limitações enquanto sociedade médica, uma vez que medida 

desta magnitude requer não só interpretação cuidadosa de dados públicos e fiéis a realidade (uma 

grande limitação), mas também a formulação de estratégias de resposta a epidemia no âmbito da 

assistência social, segurança pública, tecnologia da informação, dentre outras. 

Recomendamos que outros grupos sejam ouvidos, e destacamos aqui, por ter sido a 

referência para a produção desta análise, o GRUPO DE MODELAGEM CIENTÍFICA E SIMULAÇÃO DO 

SURTO DE COVID-19 EM ALAGOAS, e as comunidades acadêmicas  nas suas diversas áreas de 

conhecimento, dentre outras que são extremamente pertinentes para o sucesso de qualquer 

estratégia desta natureza.   

Feitas estas considerações que julgamos pertinentes, vamos ao tema em questão. 

Diante da indisponibilidade, até o momento, de vacinas ou medicamentos que 

comprovadamente curem e/ou impeçam a transmissão do coronavírus, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) preconiza medidas de distanciamento social, etiqueta respiratória e de higienização das 

mãos como as únicas e mais eficientes no combate à pandemia, também denominadas de medidas 

não farmacológicas.  

Dentre as medidas de distanciamento social, o bloqueio total ou lockdown, é o nível mais alto 

de segurança e pode ser necessário em situação de grave ameaça ao Sistema de Saúde. Durante um 

bloqueio total, TODAS as entradas do perímetro são bloqueadas por profissionais de segurança e 
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NINGUÉM tem permissão de entrar ou sair do perímetro isolado. Nesta estratégia, toda e qualquer 

atividade não essencial deve ser interrompida, durante um curto período de tempo.  

Apesar de eficaz para redução da curva de casos e dar tempo para reorganização do sistema 

em situação de aceleração descontrolada de casos e óbitos (os países que implementaram, 

conseguiram sair mais rápido do momento mais crítico), tem um alto custo social e econômico, 

principalmente num país permeado por desigualdades sociais e econômicas como o Brasil. 

Segundo recomendações do Ministério da Saúde, dois critérios principais devem ser 

ponderados para definir a necessidade de aplicação de medidas de distanciamento social mais 

drásticas: a taxa de transmissão do vírus em um determinado território  e avaliação  cuidadosa da 

capacidade instalada do sistema de saúde local, principalmente a disponibilidade de leitos de UTI. 

Importante destacar que a  implantação das medidas de distanciamento social, em seus 

diversos níveis, tem um único objetivo: preparar o sistema de saúde para a assistência de um grande 

número de casos de COVID-19, com suprimento adequado de equipamentos (leitos, EPI, respiradores 

e testes laboratoriais) e equipes de saúde (médicos, enfermeiros, demais profissionais de saúde). 

Esta preparação inclui estratégias de telemedicina, de Atenção Primária à Saúde, rede de 

urgência e emergência (SAMU, UPAS) e rede hospitalar, com leitos para casos moderados, graves e 

críticos. Não há possibilidade de evitar a epidemia, há somente a possibilidade de diminuir o pico 

epidêmico em número de casos e distribuí-los ao longo do tempo a fim de que o sistema de saúde 

consiga absorver todos os casos em suas diversas complexidades, e com isto  evitar o maior número 

de óbitos possível. Instituir medidas de isolamento social drásticas e não providenciar o aumento de 

capacidade de atendimento dos serviços de saúde não só é medida inócua, como danosa à dignidade 

humana, à economia, à saúde mental da população e inclusive  economia, a à saúde coletiva, pois 

muitas doenças, especialmente as crônicas são relegadas a segundo plano neste momento, e 

certamente acarretará em maiores taxas de morbi-mortalidade secundária, não ligadas diretamente 

à COVID-19. 

Sobre o momento adequado para aplicação da medida mais drástica de supressão da 

epidemia (ou “lockdown”), que prevê uma redução de 75% da circulação de pessoas nas cidades, 

apontamos aqui duas recomendações: a do Ministério da Saúde do Brasil e a do Imperial College de 

Londres, instituição de renome internacional, adotada por vários países da Europa e pelos Estados 

Unidos da América. 

Para o Ministério da Saúde do Brasil, o lockdown estaria indicado a partir de uma correlação 

da taxa de incidência de covid-19 na população (ameaça) com a proporção de leitos de UTI 
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destinadas ao atendimento de casos de COVID-19 (vulnerabilidade), conforme esquema da figura 1, 

extraída do Boletim Epidemiológico Nacional nº 11. A partir desta correlação, sempre que houver 

Risco Muito Alto, estaria indicada a aplicação do lockdown. 
 

Figura 1: Matriz de Risco proposta pelo Ministério da Saúde 

 

 Em Alagoas, a região metropolitana de Maceió teria a mais alta incidência do Estado, 

classificada de acordo com os parâmetros do Ministério da Saúde em incidência Média (40-60% em 

relação à média nacional, ilustrado no eixo “Ameaça” da Figura 1). Nesta faixa de incidência, estaria 

indicado lockdown quando a vulnerabilidade (taxa de ocupação dos leitos de UTI) for grande, ou seja, 

70% de ocupação ou mais. 

 Dada a ausência de dados públicos sobre a real taxa de ocupação dos leitos de UTI, uma vez 

que esta deve incluir leitos SUS e não-SUS, e a discrepância entre os dados apresentados no Boletim 

diário de ocupação de leitos apresentado pela SESAU e o que observamos na “vida real” (pacientes 

com indicação de UTI retidos nas UPAS por mais de 24 horas, dificuldade de liberação de leitos pela 

regulação quando da solicitação, inclusive por membros desta sociedade, notícias e relatos de 

profissionais sobre a ocupação destes leitos, amplamente divulgadas na imprensa em através das 
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redes sociais, é IMPOSSÍVEL a aplicação deste método de avaliação pela Sociedade Alagoana de 

Infectologia, para nortear uma tomada de decisão tão séria e impactante. 

 Seguimos então para o segunda recomendação, a do Imperial College, que foi traduzida para 

os dados demográficos de Alagoas pelo Grupo de Modelagem Científica e Simulação do Surto de 

Covid-19 em Alagoas, em seu segundo relatório, entitulado “Estimativas numéricas e simulações 

computacionais para o surto de COVID-19 no estado de Alagoas com base no relatório: The Global 

Impact of COVID-19 and Strategies for Mitigation and Suppression, Imperial College COVID-19 

Response Team, 26 de março de 2020”. 

 O Imperial College de Londres simulou o desfecho em número de óbitos para vários países, 

incluindo o Brasil, em cinco cenários diferentes medidas de distanciamento social adotadas:  

1. Sem mitigação, ou seja, sem nenhuma medida de distanciamento social, a porcentagem de 

mortes seria de 0,51% de toda a população do território; 

2. Distanciamento da população em geral de 42%, a porcentagem de mortes seria de 0,27% da 

população do território; 

3. Distanciamento social geral de 41% com reforço para os mais idosos (70% entre estes, a 

porcentagem de mortes seria de 0,22% da população do território; 

4. Supressão (lockdown) ativada com 1,6 mortes semanais por 100.000 habitantes, a 

porcentagem de mortes seria de 0,1%, da população do território; 

5. Supressão (lockdown) ativada com 0,2 mortes semanais por 100.000 habitantes, a 

porcentagem de mortes seria de 0,02% da população do território; 

O método mais radical de combate ao surto seria a supressão (ou “lockdown”), que levaria a uma 

redução de 75% da circulação de pessoas nas cidades e seria ativada toda vez que o número de 

mortes atingisse um certo patamar semanal, até que o número de mortes semanais caísse, o que 

levaria algo em torno de um mês, e depende fortemente da capacidade de reorganização dos 

sistemas de saúde neste período. A liberação de uma circulação irrestrita após este período, no 

entanto,  levaria a um rebote do surto, fazendo com que o gatilho fosse disparado diversas vezes ao 

longo da epidemia. 

Segundo o Grupo de Modelagem Científica e Simulação do Surto de Covid-19 em Alagoas, para 

nosso Estado significaria implementação de “lockdown” a cada 53 mortes semanais (1,6 mortes a 

cada 100 mil) ou a cada 7 mortes semanais (0,2 mortes a cada 100 mil), algo que, segundo o mesmo 

grupo,  poderia ser instituído por um curto período, mas dificilmente implementável por diversas 
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vezes durante um ano. No entanto, neste cenário a redução no número de hospitalizações e óbitos 

seria bastante eficaz: 

(a) para ativação de supressão com 53 mortes semanais no estado: total de 3 mil mortes ao final 

da epidemia, 18 mil hospitalizados, sendo 4 mil em UTI. 

(b) para ativação de supressão com 7 mortes semanais no estado: total 700 mortes ao final da 

epidemia, 4 mil hospitalizados sendo 905 em UTI. 

Transpondo estes dados para a região metropolitana de Maceió, com 1.399.555 habitantes, e que 

concentra o maior numero de casos e de óbitos, o nº de óbitos  para desencadear o lockdow seria:   

(a) 3 óbitos semanais para a ativação com 0,2 mortes a cada 100 mil pessoas ou 

(b) 22 óbitos semanais para a ativação com 1,6 mortes a cada 100 mil pessoas; 

Avaliando os dados divulgados no Boletim Epidemiológico Estadual, há indicação de lockdown 

para todo o Estado, considerando a estratégia mais conservadora de ativação com 1,6 mortes/100mil 

pessoas, à partir da semana que se iniciou no dia 03/05/2020 e com o corte de 0,2 mortes/100mil 

pessoas, já estaria indicado desde a segunda semana de abirl. 

Porém é necessário uma análise mais acurada, uma vez que a grande maioria dos óbitos ainda 

estão concentrados nos 13 municípios da região metropolitana de Maceió. Assim, calculamos em 

separado esta região de todo o Estado. 

Como resultado verificamos que para os demais municípios, o lockdow seria indicado apenas se 

adotada a estratégia mais agressiva (0,2 óbitos/100mil pessoas), enquanto para a região 

metropolitana da Capital, mesmo considerando a estratégia mais conservadora, haveria indicação 

desde a ultima semana de abril (26/04 à 02/05), quando ocorreram 26 óbitos. 

Territorio População 
2020 

Nº Limite de Óbitos Semanais / 
100mil habitantes 

Nº de Óbitos Registrados 
Semanas Epidemiológicas 

0,2 1,6 12 a 
18/04 

19 a 
25/04 

26/04 a 
02/05 

03 a 
09/05 

Maceió 1.055.345 2 17 9 10 24 47 
Região Metrop. 
de Maceió 

1.399.555 3 22 9 12 26 55 

Demais 
Municípios 

1.989.445 4 32 6 5 8 21 

Alagoas 3.389.000 7 54 15 17 34 76 
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 Em resumo, feitas todas as ressalvas e considerações pertinentes para o tema, concluímos a 

partir das análises acima descritas, que há um possível benefício da aplicação de lockdow na região 

Metropolitana de Maceió, que compreende 13 municípios. Mas que este seja aplicado pelo menor 

tempo possível, e que neste intervalo todas as medidas para ajustes de protocolos e fluxos  de 

assistência sejam adotadas, conforme recomendações anteriores desta sociedade. Que sejam 

ajustados disponibilidade de transporte (ambulâncias), ambulatórios especializados para 

atendimento inicial, unidades para pronto atendimento (UPAs e pelo menos dois pronto-

atendimentos em hospitais com leitos para covid-19), ampliação de leitos de enfermaria e UTI, 

emissão diária de relatórios fidedignos de ocupação de leitos, tanto contratualizados pelo SUS quanto 

privados, que se aperfeiçoe a regulação dos leitos, que se faça diuturna e ininterruptamente o 

monitoramento in loco da ocupação dos leitos pelas secretarias municipais de saúde. Que se 

intensifique as medidas de biossegurança para profissionais de saúde e que se aplique medidas de 

triagem sorológica destes profissionais, com a melhor técnica disponível, para detectar aqueles que 

já foram infectados previamente, e assim se reduza a ociosidade de leitos e déficits de atendimento 

por falta de recursos humanos, além de escalas de substitutos nos setores essenciais para caso de 

adoecimento (pronto-atendimentos, UPAs, enfermarias e UTIs, ambulatórios 

especializados/sentinela de síndrome gripal. 

Outro aspecto de grande relevância, especialmente durante a adoção de medidas mais duras 

de mitigação da epidemia é a comunicação de risco público clara, ampla e eficaz, para  permitir que a 

população-alvo tome decisões baseada em informações pertinentes à sua comunidade e do ponto de 

vista pessoal. A comunicação eficaz de riscos inclui o compartilhamento oportuno e transparente de 

todas as informações relevantes, em linguagem clara e acessível à todos, por meio de campanhas 

publicitárias específicas, além de comunicação rotineira institucional realizada por técnicos, 

especialistas e gestores, primando pela da construção de confiança e empatia com a população. 

É este nosso parecer, 

Atenciosamente, 

 

Fernando Luiz de Andrade Maia 

Presidente da Sociedade Alagoana de Infectologia 
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